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RESUMO 

 

 Este estudo pretende investigar a funcionalidade do devido processo 

legal, sob os aspectos substantivo e processual, no direito brasileiro (art. 5º, LIV, da 

Constituição da República Federativa do Brasil). Por um lado, o devido processo 

substantivo deve ser entendido como princípio constitucional de garantia da liberdade 

em geral contra as arbitrariedades do Estado. Em tese, o princípio do devido processo 

substantivo pode ser aplicado com o objetivo de reconhecer e proteger direitos 

fundamentais implícitos como parte da liberdade assegurada pela disposição do devido 

processo legal, concretizando, igualmente, o princípio da dignidade da pessoa humana 

(art. 1º, III, da Constituição de 1988). Por outro lado, o devido processo legal constitui 

direito fundamental processual, que deve ser concebido como direito fundamental a um 

processo justo, vale dizer, um processo legal e informado por direitos fundamentais, 

realizado em clima de boa-fé e lealdade de todos aqueles que dele participam, adequado 

ao direito material e às exigências do caso concreto, e, enfim, voltado para obtenção de 

uma proteção judicial efetiva. 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

 This study aims at analyzing the functionality of due process of law, both 

substantive and procedural, in Brazilian law (art. 5º, LIV, of the Constitution of 

Federative Republic of Brazil). In one hand, substantive due process must be 

understood as the constitutional principle that guarantees general liberty against 

arbitrary government. In theory, the principle of substantive due process can be applied 

in search of recognizing and protecting non-enumerated fundamental rights as part of 

the liberty guaranteed by the due process of law clause, as well as the principle of 

human dignity (art. 1º, of the Constitution of 1988). In the other hand, due process of 

law is a procedural fundamental right, which must be conceived as a fundamental right 

to a fair trial, that is, a legal process informed by fundamental rights, realized in good 

faith and loyalty of everyone that takes part in it, adequate to substantial law and to the 

case under judgment, in search of effective judicial protection. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“The due process clauses ought to go.” 

Felix Frankfurter 

 

“Due process, like Robin Hood, is a myth.” 

Jane Rutherford 

 

“(...) procedure lies at the heart of the law.” 

Sir Maurice Amos 

 

“Liberty finds no refuge in a jurisprudence of doubt.” 

Justices O’Connor, Kennedy e Souter 
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INTRODUÇÃO 

 

 Este estudo é dedicado ao exame da funcionalidade do devido processo 

legal, sob os aspectos substantivo e processual, no direito brasileiro. A perspectiva é 

analítico-funcional.1 Serão investigados os elementos estruturais do devido processo 

legal, com o propósito de identificar critérios intersubjetivamente controláveis para o 

melhor funcionamento do devido processo substantivo e do justo processo civil. 

 Com efeito, o art. 5º, LIV, da Constituição da República Federativa do 

Brasil, de 05/10/1988, dispõe que “ninguém será privado da liberdade ou de seus bens 

sem o devido processo legal”. Aí está a disposição do devido processo legal – pela 

primeira vez positivada na ordem jurídico-constitucional brasileira.2 

 Como se sabe, a Constituição de 1988 recepcionou o due process of law 

do direito anglo-americano.3 “Devido processo legal” é, pois, tradução quase literal da 

expressão due process of law, que foi utilizada, pela primeira vez, no capítulo 3º do 28º 

Estatuto de Eduardo III, de 1354, segundo o qual “No man of what state or condition he 

be, shall be put out of his lands or tenements nor taken, nor disinherited, nor put to 

death, without he be brought to answer by due process of law”.4 A idéia de due process 

                                                 
1 Trata-se de perspectiva proposta por Humberto Ávila, Teoria da igualdade tributária, p. 30-31. 
2 Por sugestão do Professor Carlos Roberto Siqueira Castro e com a fórmula por ele proposta, o que se 
concretizou por meio de emenda do Deputado constituinte Vivaldo Barbosa, conforme é destacado por 
José Afonso da Silva, no Prefácio ao livro de Siqueira Castro, sob o título O devido processo legal e a 
razoabilidade das leis na nova Constituição do Brasil, p. XIV. É, aliás, o que admite o próprio Carlos 
Roberto Siqueira Castro, na Nota Explicativa à 3ª edição de seu livro, publicado sob o novo título O 
devido processo legal e os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, p. XI.  
3 Sobre essa recepção, vide Ana Lúcia de Lyra Tavares, A Constituição brasileira de 1988: subsídios para 
os comparatistas, p. 97-101. 
4 Lord Denning, The due process of law, p. V. Há quem traduza due process of law por “processo jurídico 
devido”, como, por exemplo, Cezar Saldanha Souza Junior, A supremacia do direito no Estado 
democrático e seus modelos básicos, p. 104. No entanto, Carlos Alberto Alvaro de Oliveira adverte que, 
além de estar consagrada pelo uso, a expressão “devido processo legal” não parece ter sido erroneamente 
traduzida, pois, “no seu primeiro emprego no Estatuto do Rei Eduardo III (1354), como informa Kenneth 
Pennington, The Prince and the Law, 1200-1600 (Sovereignty and Rights in the Western Legal 
Tradition), Berkeley, University of California Press, 1993, p. 145, nota 95, fazia-se referência expressa à 
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of law, contudo, remonta à Magna Carta inglesa de 1215, a qual, na célebre cláusula no 

39, estipulava que “Nenhum homem livre será detido ou preso, nem privado de seus 

bens (disseisiatur), banido (utlagetur) ou exilado ou, de algum modo, prejudicado 

(destruatur), nem agiremos ou mandaremos agir contra ele, senão mediante um juízo 

legal de seus pares ou segundo a lei da terra (nisi per legale iudicium parium suorum vel 

per legem terrae)”.5 A propósito, Sir Edward Coke pontificou, em 1628, que “per legem 

terrae” significava “by the law of the land (that is, to speak it once and for all) by the 

due course, and process of law”.6 Destarte, law of the land e due process of law eram 

expressões intercambiáveis, que foram concebidas, no direito inglês, com conotação 

exclusivamente processual.7 Due process of law, no direito inglês, constitui princípio 

fundamental de justiça processual.8 

 Do direito inglês o due process of law passou ao direito norte-americano, 

encontrando-se enunciado na Quinta Emenda, de 1791, e na Décima Quarta, de 1868, à 

Constituição dos Estados Unidos (1787-1789), nos termos a seguir expostos: 

                                                                                                                                               
lei” (O processo civil na perspectiva dos direitos fundamentais, p. 14, nota de rodapé no 38). Utilizaremos, 
aqui, “devido processo legal”, por ser a expressão encampada pelo art. 5º, LIV, da Constituição Federal. 
5 A tradução é de Fábio Konder Comparato, A afirmação histórica dos direitos humanos, p. 70. 
6 Sir Edward Coke, The Second Part of the Institutes of the Laws of England, Chapter 29, p. 45-46. Por 
outro lado, vide C. H. McIlwain, Due process of law in Magna Carta, p. 44 e segs., concluindo que “per 
legem terrae” não era “merely a mode of trial”, encerrando, isto sim, “a costumary, substantive law, (...) a 
tradicional body of immemorial custom”. Todavia, Rodney Mott, Due process of law, p. 75, classifica a 
conclusão de C. H. McIlwain como “extremamente nebulosa”.    
7 Raoul Berger, Government by Judiciary, p. 223-224; e Antônio Roberto Sampaio Dória, Direito 
constitucional tributário e “due process of law”, p. 12-14. 
8 Neste sentido, vide Lord Denning, Due process of law, p. V; e Jack I. H. Jacob, La giustizia civile in 
Inghilterra, p. 74, explicitando que “uno degli aspetti fondamentali della giustizia civile inglese è che il 
processo deve svolgersi nel rispetto delle garanzie del ‘due process of law’. Su questa base la giustizia 
civile rappresenta um’effettiva salvaguardia contro l’arbitraria violazione o l’ingiustificato diniego dei 
diritti di ogni soggetto e costituisce uma sorta di scudo protettivo destinato ad impedire che qualunque 
persona si privata dei propi diritti senza il rispetto delle garanzie del ‘due process of law’. Tale 
espressione ha lê sue origini nella Magna Charta ed è riportata testualmente nel Quattordicesimo 
Emendamento della Costituzione Statunitense. (…) Si può affermare che la garanzia del ‘due process’ sta 
alla base di alcuni principi fondamentali della giustizia civile inglese, quali il principio della ‘natural 
justice’, il principio della publicità della giustizia e, infine, il principio di ugualglianza nel processo. Non 
vi è dubbio che la struttura della giustizia civile inglese sia stata enormemente rafforzata dall’amplia 
recezione ed applicazione del principio del ‘due process of law’”. De resto, vide o item no 3 do Capítulo 
II da Parte I. 
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“Emenda V. Nenhuma pessoa será (...) privada da vida, da liberdade ou 

da propriedade, sem o devido processo legal (...)”.9 

“Emenda XIV. Seção 1. (...) nenhum Estado privará qualquer pessoa da 

vida, da liberdade ou da propriedade, sem o devido processo legal (...)”.10 

  

 Ressalte-se desde logo que a Constituição brasileira em vigor, no art. 5º, 

LIV, praticamente reproduz, em vernáculo, o que está disposto na 5ª e na 14ª Emendas à 

Constituição estadunidense, deixando apenas de explicitar que, sem o devido processo 

legal, ninguém será privado da vida, o que, segundo Carlos Roberto Siqueira Castro, 

“atendeu ao intuito deliberado de não arrefecer ou pôr em dúvida a proscrição 

constitucional da pena de morte em nosso País”.11 Não obstante, o direito fundamental à 

vida, conferido pelo art. 5º da Constituição de 1988, inclui-se por óbvio no conceito de 

“bens” em sentido amplo, do art. 5º, LIV, encontrando-se, portanto, “sob a tutela do 

devido processo legal”.12 

 A Constituição norte-americana adotou na Quinta Emenda (1791) – e 

subseqüentemente na Décima Quarta (1868) – a expressão due process of law, que, 

consoante discurso proferido por Alexander Hamilton, na Assembléia de Nova York, 

em 1787, às vésperas da Convenção constitucional, “tem um significado técnico 

preciso”, sendo “apenas aplicável aos processos ou procedimentos das cortes de justiça; 

                                                 
9 Traduzido livremente. No original: “Amendment V. No person shall be (...) deprived of life, liberty, or 
property, without due process of law (…)”. 
10 Traduzido livremente. No original: “Amendment XIV. Section 1. (...) nor shall any State deprive any 
person of life, liberty, or property, without due process of law (…)”. 
11 O devido processo legal e os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, p. 406; e idem, O 
devido processo legal e a razoabilidade das leis na nova Constituição do Brasil, p. 379-381, grifado no 
original, salientando que a disposição constitucional do devido processo legal prima “ao mesmo tempo 
pela extrema simplicidade e pelas imensuráveis possibilidades exegéticas”. 
12 Maria Rosynete Oliveira Lima, Devido processo legal, p. 210. Segundo Carlos Alberto Alvaro de 
Oliveira, “a expressão ‘bens’ foi empregada [no art. 5º, LIV, da Constituição] em sentido amplíssimo, 
compreendendo qualquer situação de vantagem integrante do patrimônio jurídico do sujeito de direito” 
(Del formalismo en el proceso civil, p. 181-182). 
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não pode nunca ser relacionada a um ato do Legislativo”. Por sua vez, a maioria das 

Constituições estaduais então vigentes, como, por exemplo, a de Maryland (1776), 

empregava a locução law of the land, a qual era igualmente compreendida “em termos 

de processo judicial” – conforme, aliás, a lição de Sir Edward Coke. Tal como no direito 

inglês, due process of law e law of the land eram expressões intercambiáveis no direito 

norte-americano, referindo-se a processos ou procedimentos judiciais – a princípio, pelo 

menos.13 

 De fato, posteriormente exsurge no direito norte-americano a distinção 

entre substantive due process of law (devido processo legal substantivo) e procedural 

due process of law (devido processo legal processual).14 O conceito de procedural due 

process não é controvertido no direito estadunidense, dizendo respeito aos processos ou 

procedimentos que o governo deve observar antes de privar alguém da vida, da 

liberdade ou da propriedade.15 No entanto, a própria idéia de substantive due process é, 

ali, bastante criticada.16 Neste sentido, apregoa-se, por exemplo, que “não há 

simplesmente como evitar o fato de que a palavra que segue ‘due’ é ‘process’”, de 

modo que substantive due process “é uma contradição em termos – algo como ‘green 

                                                 
13 Raoul Berger, Government by Judiciary, p. 221 e segs.; e Antônio Roberto Sampaio Dória, Direito 
constitucional tributário e “due process of law”, p. 14 e segs., observando que, na segunda metade do 
século XIX, “due process of law refere-se, só e só, a garantias processuais”. Em Murray v. Hoboken Land 
& Imp. Co., 59 U.S. 272 (1855), Justice Curtis oferece uma explicação para a adoção de “due process of 
law”, em lugar de “law of the land”, na Quinta Emenda: “By the sixth and seventh articles of amendment, 
(…) special provisions were separately made for that mode of trial [jury] in civil and criminal cases. To 
have followed, as in the state constitutions, (…) the words of Magna Charta, and declared that no 
person shall be deprived of his life, liberty, or property but by the judgment of his peers or the law of the 
land, would have been in part superfluous and inappropriate. To have taken the clause, ‘law of the 
land’, without its immediate context, might possibly have given rise to doubts, which would be 
effectually dispelled by using those words which the great commentator on Magna Charta had 
declared to be the true meaning of the phrase, ‘law of the land’, in that instrument, and which were 
undoubtedly then received as their true meaning”. 
14 Erwin Chemerinsky, Constititutional law, p. 523. 
15 Erwin Chemerinsky, Constitutional law, p. 523-525. 
16 Erwin Chemerinsky, Constitutional law, p. 525; e idem, Substantive due process, p. 1.501. 
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pastel redness”.17 Daí dizer-se que o substantive due process “é de longe a categoria 

mais problemática do direito constitucional”.18 

 A despeito disso, doutrina e jurisprudência brasileiras, inclusive a do 

Supremo Tribunal Federal, especialmente a partir do advento da Constituição de 1988, 

acabaram incorporando o princípio do substantive due process, com remissão expressa 

ao direito constitucional norte-americano, sobretudo à jurisprudência da Suprema Corte 

estadunidense. 

 Trata-se de fenômeno conhecido, qual seja, o da circulação dos modelos 

jurídicos, que, modernamente, não consiste senão na “imitação” de modelos jurídicos, 

malgrado o sistema “imitador” e o “imitado” resultem de “experiências históricas e 

linhas evolutivas muito heterogêneas”. Neste sentido, ninguém ignora a existência de 

um “complexo intercâmbio de modelos inclusive entre sistemas de common law e de 

civil law”, multiplicando-se os exemplos, especialmente quando se volta a atenção para 

a influência do sistema norte-americano.19 Sem dúvida alguma, o substantive due 

process constitui exemplo paradigmático, visto que “copiado” do common law norte-

americano pelo civil law brasileiro.20 

                                                 
17 John Hart Ely, Democracy and distrust, p. 18, grifado no original. Vide, igualmente, John Harrison, 
Substantive due process and the constitutional text, p. 494-495. 
18 Richard H. Fallon Junior, Some confusions about due process, judicial review, and constitutional 
remedies, p. 314. Esse também é o parecer de Kathleen M. Sullivan e Gerald Gunther: “Em nenhuma 
parte do direito constitucional a busca por elementos legítimos de interpretação constitucional tem sido 
mais difícil e controvertida que na turbulenta história do substantive due process” (Constitutional law, p. 
485). Vide, ainda, George C. Christie, Due process of law: a confused and confusing notion, p. 159 e 
segs. 
19 A esse respeito, vide Michele Taruffo, Aspetti fondamentali del processo civile di civil law e di common 
law, p. 42-43. Sobre a circulação de modelos jurídicos em geral, vide, ainda, Vera Maria Jacob de 
Fradera, A circulação de modelos jurídicos europeus na América Latina, p. 20-26. 
20 Desde logo: a questão – “o” common law ou “a” common law – não é simples, como bem se sabe. 
Optamos, aqui, por “o” common law, consoante lição de R. C. von Caenegem, Uma introdução histórica 
ao direito privado, p. 4, nota de rodapé no 2, para quem “o argumento principal é que o masculino se 
refere a law (droit, direito) e feminino a loi (lei); o common law é um droit (direito) e não uma loi (lei)”. 
Neste sentido, vide, ainda, John Gilissen, Introdução histórica ao direito, p. 208, nota de rodapé no 71. 
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 Emerge daí, no entanto, uma questão fundamental, que consiste em saber 

se, do ponto de vista analítico-funcional, o princípio do substantive due process foi 

corretamente “incorporado” por parte da doutrina e da jurisprudência constitucional 

brasileira. Afinal de contas, como funciona o devido processo substantivo? A resposta a 

essa questão exige que investiguemos, preliminarmente, a funcionalidade do substantive 

due process, primeiro no direito norte-americano, depois, criticamente, no direito 

brasileiro.21 Sucintamente, esta é a questão que pretendemos responder na 1ª parte deste 

estudo, dedicada, portanto, ao exame da funcionalidade do devido processo substantivo. 

 Por outro lado, queremos examinar a funcionalidade do procedural due 

process of law. Neste caso, contudo, não é preciso que tomemos o direito norte-

americano como ponto de partida ou referência exclusiva. As garantias fundamentais 

do processo, como é cediço, constituem ideal universal.22 Com a Declaração Universal 

dos Direitos do Homem, aprovada pela Assembléia Geral das Nações Unidas em 10 de 

dezembro de 1948, deu-se a afirmação histórica dos direitos humanos, de modo geral, e 

das garantias processuais, de modo particular, como direitos universais.23 

                                                 
21 Segue-se, aqui, à risca, “il tradizionale slogan dei comparatisti per cui il modo migliore di conoscere il 
proprio ordinamento è quello di conoscere anche altri ordinamenti” (Michele Taruffo, Aspetti 
fondamentali del processo civile di civil law e di common law, p. 28). 
22 A propósito, vide Michele Taruffo, Le garanzie fondamentali della giustizia civile nel mondo 
globalizzato, p. 117-119; Luigi Paolo Comoglio, Valori etici e ideologie del “giusto processo”: modelli a 
confronto, p. 887 e segs.; Ennio Amodio, Giusto processo, procès équitable e fair trial: la riscoperta del 
giusnaturalismo processuale in Europa, p. 93-107; e Eduardo J. Couture, La garanzia costituzionale del 
“dovuto processo legale”, p. 85. 
23 Robert Alexy, Direitos fundamentais no Estado constitucional democrático, p. 204. Segundo Norberto 
Bobbio, A era dos direitos, p. 27-30, “A Declaração Universal dos Direitos do Homem pode ser acolhida 
como a maior prova histórica até hoje dada do consensus omnium gentium sobre um determinado sistema 
de valores. (...) Com essa declaração, um sistema de valores é – pela primeira vez na história – universal, 
não em princípio, mas de fato, na medida em que o consenso sobre sua validade e sua capacidade para 
reger os destinos da comunidade futura de todos os homens foi explicitamente declarado. (...) Somente 
depois da Declaração Universal é que podemos ter a certeza histórica de que a humanidade – toda a 
humanidade – partilha alguns valores comuns; e podemos, finalmente, crer na universalidade dos valores, 
no único sentido em que tal crença é historicamente legítima, ou seja, no sentido em que universal 
significa não algo dado objetivamente, mas algo subjetivamente acolhido pelo universo dos homens. Esse 
universalismo foi uma lenta conquista. Na história da formação das declarações de direitos podem-se 
distinguir, pelos menos, três fases. As declarações nascem como teorias filosóficas. Sua primeira fase 
deve ser buscada na obra dos filósofos. Se não quisermos remontar até a idéia estóica da sociedade 
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  Neste sentido, os Artigos VIII e X da Declaração Universal dos Direitos 

do Homem são explícitos ao dispor, respectivamente, que “todo homem tem direito a 

receber dos tribunais nacionais competentes remédio efetivo para os atos que violem os 

direitos fundamentais que lhe sejam reconhecidos pela Constituição ou pela lei”, e que 

“toda pessoa tem direito, em plena igualdade, a uma justa e pública audiência por 

parte de um tribunal independente e imparcial, para decidir de seus direitos e deveres, 

ou do fundamento de qualquer acusação criminal contra ele”.24 

 A seguir, foi celebrada a Convenção Européia para a Salvaguarda dos 

Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais, de 1950, estabelecendo-se, no art. 

6º, que “qualquer pessoa tem direito a que a sua causa seja examinada, eqüitativa e 

publicamente, num prazo razoável por um tribunal independente e imparcial, 
                                                                                                                                               
universal dos homens racionais – o sábio é cidadão não desta ou daquela pátria, mas do mundo –, a idéia 
de que o homem enquanto tal tem direitos, por natureza, que ninguém (nem mesmo o Estado) lhe pode 
subtrair, e que ele mesmo não pode alienar (...), essa idéia foi elaborada pelo jusnaturalismo moderno. (...) 
Enquanto teorias filosóficas, as primeiras afirmações dos direitos do homem são pura e simplesmente a 
expressão de um pensamento individual; são universais em relação ao conteúdo, na medida em que se 
dirigem a um homem racional fora do espaço e do tempo, mas são extremamente limitadas em relação à 
sua eficácia, na medida em que são (na melhor das hipóteses) propostas para um futuro legislador. No 
momento em que essas teorias são acolhidas pela primeira vez por um legislador, o que ocorre com as 
Declarações de Direitos dos Estados Norte-americanos e da Revolução Francesa (um pouco depois), e 
postas na base de uma nova concepção de Estado – que não é mais absoluto e sim limitado, que não é 
mais fim em si mesmo e sim meio para alcançar fins que são postos antes e fora de sua própria existência 
–, a afirmação dos direitos do homem não é mais expressão de uma nobre exigência, mas o ponto de 
partida para a instituição de um autêntico sistema de direitos no sentido estrito da palavra, isto é, enquanto 
direitos positivos ou efetivos. O segundo momento da história da Declaração dos Direitos do Homem 
consiste, portanto, na passagem (...) do direito somente pensado para o direito realizado. Nessa passagem, 
a afirmação dos direitos do homem ganha em concreticidade, mas perde em universalidade. Os direitos 
são doravante protegidos (ou seja, são autênticos direitos positivos), mas valem somente no âmbito do 
Estado que os reconhece. (...) [N]ão são mais direitos do homem e sim apenas do cidadão, ou, pelo 
menos, são direitos do homem somente enquanto são direitos do cidadão deste ou daquele Estado 
particular. Com a Declaração de 1948, tem início uma terceira e última fase, na qual a afirmação dos 
direitos é, ao mesmo tempo, universal e positiva: universal no sentido de que os destinatários dos 
princípios nela contidos não são mais apenas os cidadãos deste ou daquele Estado, mas todos os homens; 
positiva no sentido de que põe em movimento um processo em cujo final os direitos do homem deverão 
ser não mais apenas proclamados ou apenas idealmente reconhecidos, porém efetivamente protegidos até 
mesmo contra o próprio Estado que os tenha violado”. De resto, vide Luigi Paolo Comoglio, Etica e 
tecnica del “giusto processo”, p. 01, esclarecendo que “la nozione basica del ‘giusto processo’ e la 
conseguente identificazione delle sue ‘garanzie minime’ hanno nobili e vetuste origini, le cui radici 
storiche risalgono addirittura alle tradizioni angloamericane del ‘due process of law’, riproponendosi 
poi con forza anche in Europa, nella seconda meta del Secolo XX, dopo i lutti e le rovine dell’ultimo 
conflitto mondiale, attraverso le garanzie internazionali del processo ‘equo’ (o, se si preferiscono 
espressioni in lingua straniera, del ‘procès équitable’ e del ‘faires Verfahren’)”. 
24 Fábio Konder Comparato, A afirmação histórica dos direitos humanos, p. 217-218. 
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estabelecido pela lei, o qual decidirá, quer sobre a determinação dos seus direitos e 

obrigações de caráter civil, quer sobre o fundamento de qualquer acusação em matéria 

penal dirigida contra ela”.25 

 Em 1966, a Assembléia Geral das Nações Unidas adotou o Pacto 

Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, consagrando, no artigo 14, que “todas as 

pessoas são iguais perante os tribunais e as cortes de justiça. Toda pessoa terá o 

direito de ser ouvida publicamente e com devidas garantias por um tribunal 

competente, independente e imparcial, estabelecido por lei, na apuração de qualquer 

acusação de caráter penal formulada contra ela ou na determinação de seus direitos e 

obrigações de caráter civil”.26 

 Em 1969, com a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto 

de São José da Costa Rica), estipulou-se, no artigo 8º, que “toda pessoa tem direito a 

ser ouvida, com as devidas garantias e dentro de um prazo razoável, por um juiz ou 

tribunal competente, independente e imparcial, estabelecido anteriormente por lei, na 

apuração de qualquer acusação penal formulada contra ela, ou para que se 

determinem seus direitos ou obrigações de natureza civil, trabalhista, fiscal ou de 

qualquer outra natureza”.27 

 No plano do direito internacional ou comunitário, sobreveio, ainda, a 

Carta de Direitos Fundamentais da União Européia, de 2000, a qual reconhece, no 

                                                 
25 A propósito, vide os comentários de Mario Chiavario sobre o “diritto ad un processo equo”, conferido 
pelo artigo 6º da Convenção Européia dos Direitos do Homem, na obra coletiva sob o título Commentario 
alla Convenzione Europea per la Tutela dei Diritti dell’Uomo e delle Libertà Fondamentali, p. 153-248; 
Jacques Velu, La Convention Européenne des Droits de l’Homme et les garanties fondamentales des 
parties dans le procès civil, p. 245-333; Bertrand Favreau, Aux sources du procès équitable une certaine 
idée de la qualité de la justice, p. 09-21; e Hélène Ruiz Fabri, Égalité des armes et procès équitable dans 
la jurisprudence de la Cour européenne des droits de l’homme, p. 47-64. 
26 Fábio Konder Comparato, A afirmação histórica dos direitos humanos, p. 276. No Brasil, esse Pacto 
foi aprovado pelo Congresso Nacional por meio do Decreto Legislativo no 226, de 12/12/1991, e 
promulgado pelo Presidente da República por meio do Decreto no 592, de 06/07/1992. 
27 Vicente Marotta Rangel, Direito e relações internacionais, p. 708. No Brasil, essa Convenção foi 
promulgada pelo Presidente da República por meio do Decreto no 678, de 06/11/1992. 
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Artigo 47º, que “toda pessoa cujos direitos e liberdades garantidos pelo direito da 

União tenham sido violados tem direito a uma ação perante um tribunal. Toda pessoa 

tem direito a que a sua causa seja julgada de forma eqüitativa, publicamente e num 

prazo razoável, por um tribunal independente e imparcial, previamente estabelecido 

por lei. Toda a pessoa tem a possibilidade de se fazer aconselhar, defender e 

representar em juízo. É concedida assistência judiciária a quem não disponha de 

recursos suficientes, na medida em que essa assistência seja necessária para garantir a 

efetividade do acesso à justiça”.28 

 Paralelamente, desenvolveu-se o fenômeno da constitucionalização das 

garantias fundamentais do processo. 

 Assim, na Costituzione della Repubblica Italiana, de 1947, restou 

positivado que “tutti possono agire in giudizio per la tutela dei propri diritti e interessi 

legittimi”; que “la difesa è diritto inviolabile in ogni stato e grado del procedimento”; 

que “sono assicurati ai non abbienti, con appositi istituti, i mezzi per agire e difendersi 

davanti ad ogni giurisdizione” (art. 24); e que “nessuno può essere distolto dal giudice 

naturale precostituito per legge” (art. 25). Além disso, a Legge costituzionale de 23 de 

novembro 1999 incluiu naquela Constituição o art. 111, estabelecendo que “la 

giurisdizione si attua mediante il giusto processo regolato dalla legge”; que “ogni 

processo si svolge nel contraddittorio tra le parti, in condizioni di parità, davanti a 

giudice terzo e imparziale”; que “la legge ne assicura la ragionevole durata”; e que 

“tutti i provvedimenti giurisdizionali devono essere motivati”.29 

                                                 
28 A propósito, vide Nicolò Trocker, La Carta dei diritti fondamentali dell’Unione europea ed il processo 
civile, p. 1.171-1.241. Sobre a Carta dos Direitos Fundamentais, de modo geral, vide a obra coletiva 
organizada por Gustavo Zagrebelsky, sob o título Diritti e Costituzione nell’Unione Europea, passim. 
29 A propósito, vasta é a bibliografia. Por exemplo, vide Luigi Paolo Comoglio, La garanzia 
costituzionale dell’azione ed il processo civile, passim; Etica e tecnica del “giusto processo”, passim; 
idem, Valori etici e ideologie del “giusto processo”, p. 887-938; idem, Il “giusto processo” civile in 
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 Semelhantemente, a Lei Fundamental para a República Federal da 

Alemanha, de 1949, além de consagrar, no artigo 1 (1), que “a dignidade da pessoa 

humana é inviolável. Toda autoridade pública terá o dever de respeitá-la e protegê-la”, 

e, no artigo 3 (1), que “todos serão iguais perante a lei”, estipulou: no artigo 19 (4), que 

“quem tiver seus direitos lesados pelo Poder Público poderá recorrer à via judicial”; 

no artigo 97 (1), que “os juízes serão independentes e se submeterão apenas à lei”; no 

artigo 101 (1) e (2), que “não serão admitidos tribunais de exceção. Ninguém poderá 

ser retirado da jurisdição de seu juízo legítimo” e que “tribunais para campos legais 

específicos só poderão ser instituídos por lei”; e, no artigo 103 (1), que “todos terão 

direito a serem ouvidos perante os tribunais”.30 

 Na seqüência, a Constituição da República Portuguesa, de 1976, 

assegurou, expressamente, no artigo 20º, o “acesso ao direito e tutela jurisdicional 

efectiva”, como se vê: 

 

“1. A todos é assegurado o acesso ao direito e aos tribunais para defesa 

dos seus direitos e interesses legalmente protegidos, não podendo a 

justiça ser denegada por insuficiência de meios económicos. 2. Todos 

têm direito, nos termos da lei, à informação e consulta jurídicas, ao 

patrocínio judiciário e a fazer-se acompanhar por advogado perante 

                                                                                                                                               
Italia e in Europa, p. 97-158; Vincenzo Vigoriti, Garanzie costituzionali del processo civile, passim; 
Mauro Cappelletti, Vincenzo Vigoriti, Fundamental guarantees of the litigants in civil proceedings: Italy, 
p. 511-566; Vittorio Denti, Valori constituzionali e cultura processuale, p. 443-464; Luigi Paolo 
Comoglio, Corrado Ferri, Michele Taruffo, Lezione sul processo civile, p. 55-95; Francesco P. Luiso, 
Diritto processuale civile, v. 1, p. 22-49; Giovani Verde, Giustizia e garanzie nella giurisdizione civile, p. 
299-317; Sergio Chiarloni, Il nuovo art. 111 Cost. e il processo civile, p. 1.010-1.034; idem, Giusto 
processo, garanzie processuali, giustizia della decisione, p. 87-108; Nicolò Trocker, Processo civile e 
Costituzione, passim; idem, Il nuovo articolo 111 della Costituzione e il “giusto processo” in materia 
civile: profili generali, p. 381-410; Andrea Proto Pisani, Giusto processo e valore della cognizione piena, 
p. 265-280; Elio Fazzalari, Il giusto processo e i “procedimenti speciali” civili, p. 01-06; e Enrico Tullio 
Liebman, Manual de direito processual civil, v. 1, p. 25-32.  
30 A esse respeito, vide Fritz Baur, Les garanties fondamentales des parties dans le procès civil en 
Republique Fédérale d’Allemagne, 01-30; Gerhard Walter, I diritti fondamentali nel processo civile 
tedesco, p. 733-749; Wolfgang Heyde, La jurisdicción, p. 767-822; Othmar Jauernig, Direito processual 
civil, passim; e Hartmut Maurer, Direito processual estatal-jurídico, p. 175-215. 
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qualquer autoridade. 3. A lei define e assegura a adequada protecção do 

segredo de justiça. 4. Todos têm direito a que uma causa em que 

intervenham seja objecto de decisão em prazo razoável e mediante 

processo equitativo. 5. Para defesa dos direitos, liberdades e garantias 

pessoais, a lei assegura aos cidadãos procedimentos judiciais 

caracterizados pela celeridade e prioridade, de modo a obter tutela 

efectiva e em tempo útil contra ameaças ou violações desses direitos”. 

 

 Mas não é só. Além de prever no artigo 32º, especificamente, “garantias 

de processo criminal”, a Constituição portuguesa averbou: no artigo 203º, que “os 

tribunais são independentes e apenas estão sujeitos à lei”; no artigo 204º, que “nos 

feitos submetidos a julgamento não podem os tribunais aplicar normas que infrinjam o 

disposto na Constituição ou os princípios nela consignados; no artigo 205º (1), (2) e (3) 

que “as decisões dos tribunais que não sejam de mero expediente são fundamentadas 

na forma prevista na lei”, que “as decisões dos tribunais são obrigatórias para todas as 

entidades públicas e privadas e prevalecem sobre as de quaisquer outras autoridades”, 

que “a lei regula os termos da execução das decisões dos tribunais relativamente a 

qualquer autoridade e determina as sanções a aplicar aos responsáveis pela sua 

inexecução”; no artigo 206º, que “as audiências dos tribunais são públicas, salvo 

quando o próprio tribunal decidir o contrário, em despacho fundamentado, para 

salvaguarda da dignidade das pessoas e da moral pública ou para garantir o seu 

normal funcionamento”; e, no artigo 208º, que “a lei assegura aos advogados as 

imunidades necessárias ao exercício do mandato e regula o patrocínio forense como 

elemento essencial à administração da justiça”.31 

                                                 
31 A propósito, vide Jorge Miranda, Constituição e processo civil, p. 29-42; J. J. Gomes Canotilho, 
Tópicos de um curso de mestrado sobre direitos fundamentais, procedimento, processo e organização, p. 
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 Por sua vez, a Constitución Española, de 1978, é expressa ao estatuir, no 

artigo 24, que (1) “todas las personas tienen derecho a obtener tutela efectiva de los 

jueces y tribunales en el ejercicio de sus derechos e intereses legítimos, sin que, en 

ningún caso, pueda producirse indefensión”, e que (2) “asimismo, todos tienen derecho 

al Juez ordinario predeterminado por la ley, a la defensa y a la asistencia al letrado, a 

ser informados de la acusación formulada contra ellos, a un proceso público sin 

dilaciones indebidas y con todas las garantías, a utilizar los medios de prueba 

pertinentes para su defensa, a no declarar contra sí mismos, a no confesarse culpables 

y a la presunción de inocencia”.32 

 Insere-se em tal contexto a Constituição da República Federativa do 

Brasil, de 1988. Com efeito, a Constituição Federal estabelece, no artigo 5º, que “a lei 

não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito” (XXXV); 

que “a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada” 

(XXXVI); que “não haverá juízo ou tribunal de exceção” (XXXVII); que “ninguém 

será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente” (LIII); que 

“ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal” 

(LIV); que “aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em 

geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela 

inerentes” (LV); que “são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios 

ilícitos” (LVI); que “a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais 

quando a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem” (LX); e que “o Estado 

prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de 

                                                                                                                                               
151-201; idem, Constituição e défice procedimental, p. 69-84; Adélio Pereira André, Defesa dos direitos 
e acesso aos tribunais, passim; e José Lebre de Freitas, Introdução ao processo civil, passim. 
32 A propósito, vide Joan Picó i Junoy, Las garantias constitucionales del proceso, passim; e Francisco 
Ramos Méndez, El sistema procesal español, p. 31-81.  
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recursos” (LXXIV). Além disso, a Constituição prevê, no artigo 93, IX, que “todos os 

julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as 

decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei limitar a presença, em determinados 

atos, às próprias partes e a seus advogados, ou somente a estes, em casos nos quais a 

preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o interesse 

público à informação”, e, no arts. 133 e 134, respectivamente, que “o advogado é 

indispensável à administração da justiça, sendo inviolável por seus atos e 

manifestações no exercício da profissão, nos limites da lei”, e que “a Defensoria 

Pública é instituição essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 

orientação jurídica e a defesa, em todos os graus, dos necessitados, na forma do art. 5º, 

LXXIV”. De resto, a Emenda Constitucional no 45, de 2004, incluiu o inciso LXXVIII 

no artigo 5º da Constituição de 1988, segundo o qual “a todos, no âmbito judicial e 

administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que 

garantam a celeridade de sua tramitação”.33  

 Por aí se vê, logo ao primeiro olhar, que o processo está longe de ser 

“algo de constitucionalmente neutro, insignificativo ou indiferente”.34 No direito 

processual, aliás, cai muito bem a qualificação de “direito constitucional aplicado”.35 

                                                 
33 Carlos Alberto Alvaro de Oliveira, Del formalismo en el proceso civil: propuesta de formalismo-
valorativo, passim; idem, O processo civil na perspectiva dos direitos fundamentais, p. 01-15; idem, Os 
direitos fundamentais à efetividade e à segurança em perspectiva dinâmica, p. 01-25; Teori Albino 
Zavascki, Os princípios constitucionais do processo e suas limitações, p. 01-16; José Carlos Barbosa 
Moreira, Os princípios do direito processual civil na Constituição de 1988, p. 238-247; idem, Les 
príncipes fondamentaux de la procédure civile dans la nouvelle Constitution brésilienne, p. 109-129; 
Cândido Rangel Dinamarco, Instituições de direito processual civil, v. 1, p. 171-251; Ada Pellegrini 
Grinover, As garantias constitucionais do direito de ação, passim; Sálvio de Figueiredo Teixeira, O 
processo civil na nova Constituição, p. 78-84; Rogério Lauria Tucci, José Rogério Cruz e Tucci, 
Constituição de 1988 e processo, passim; e Nelson Nery Júnior, Princípios do processo civil na 
Constituição Federal, passim. 
34 Jorge Miranda, Constituição e processo civil, p. 29-30. 
35 Carlos Alberto Alvaro de Oliveira, O processo civil na perspectiva dos direitos fundamentais, p. 03; 
Gerhard Walter, I diritti fondamentali nel processo civile tedesco, p. 734; e Walter Habscheid, Les grands 
principes de la procédure civile: nouveaux aspects, p. 04. Segundo Gustavo Zagrebelsky, La virtù del 
dubbio, p. 89, o direito constitucional é “il diritto generale dei diritti particolari”. Aliás, Eduardo J. 
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Com efeito, não é possível negligenciar, na atualidade, as relações entre processo e 

ordenamento constitucional.36 Tais relações, como se sabe, manifestam-se em dois 

sentidos reciprocamente complementares: por um lado, a Constituição abastece o 

processo com normas constitucionais, especialmente de direitos fundamentais; por 

outro, o processo serve de instrumento para a concretização de normas constitucionais, 

sobretudo de direitos fundamentais.37 

 Neste sentido, o ponto-de-vista metodológico e sistemático do qual se 

pode examinar o processo em suas relações com a Constituição recebe a denominação 

de direito processual constitucional.38 A 2ª parte deste estudo, portanto, é 

essencialmente de direito processual constitucional, dedicando-se ao exame das 

relações entre processo e Constituição enfeixadas na denominada tutela constitucional 

do processo, vale dizer, nas garantias fundamentais do processo.39 Pretende-se, 

especificamente, investigar a funcionalidade da garantia processual do devido processo 

legal40 – que, a bem da verdade, constitui “repositório sintético” e “norma de 

encerramento” de todas as garantias fundamentais do processo.41  Volta-se a atenção, de 

                                                                                                                                               
Couture, Las garantías constitucionales del proceso civil, p. 94, já observava que “cada um dos institutos 
do processo (...) significa o desenvolvimento de um preceito constitucional”.  
36 A propósito, vide José Carlos Barbosa Moreira, Evoluzione della scienza processuale latino-americana 
in mezzo secolo, p. 150-151, chamando a atenção para os estudos precursores de João Mendes Júnior, na 
doutrina brasileira do final do século XIX e início do século XX. Segundo José Frederico Marques, “no 
campo doutrinário, o princípio do devido processo legal, como garantia constitucional do processo, foi 
ventilado, pela primeira vez, por João Mendes Júnior”, para quem “o processo deve ser meio para a 
‘segurança constitucional dos direitos’, razão pela qual necessita vir plasmado de forma adequada, pois, 
do contrário, poderá haver ‘ofensa da garantia constitucional da segurança dos direitos’” (A reforma do 
Poder Judiciário, v. 1, p. 98-99). 
37 Cândido Rangel Dinamarco, Instituições de direito processual civil, v. 1, p. 191; e Alessandro 
Pizzorusso, Uso ed abuso del diritto processuale costituzionale, p. 908. 
38 Antonio Carlos de Araújo Cintra, Ada Pellegrini Grinover, Cândido R. Dinamarco, Teoria geral do 
processo, p. 79-84; e José Frederico Marques, Ensaio sobre a jurisdição voluntária, p. 25. 
39 Antonio Carlos de Araújo Cintra, Ada Pellegrini Grinover, Cândido R. Dinamarco, Teoria geral do 
processo, p. 79-84; e Cândido Rangel Dinamarco, Instituições de direito processual civil, v. 1, p. 188 e 
segs. 
40 Neste trabalho, especialmente na 2ª parte, por economia de linguagem, será utilizada a expressão 
“devido processo legal” para designar o chamado “devido processo legal processual”. 
41 Cândido Rangel Dinamarco, Instituições de direito processual civil, v. 1, p. 180-181 e 243-246: “a 
expressa garantia do due process of law, contida no inc. LIV do art. 5º da Constituição Federal, tem o 
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conseguinte, para a organização do processo pelo legislador à luz das garantias do 

devido processo legal. Sem embargo, a pretensão é de ir além, para examinar a 

aplicabilidade da garantia do devido processo legal no próprio exercício da função 

jurisdicional – aspecto este geralmente deixado de lado pela doutrina brasileira, em 

especial.42 

 Aliás, segundo Michele Taruffo, impõe-se um exame aprofundado das 

garantias constitucionais do processo, com uma redefinição do papel do órgão judicial, 

das partes e, enfim, de todos aqueles que de qualquer forma participam do processo, 

revelando-se insuficientes ou inadequadas, por um lado, a simples alusão ao “catálogo 

tradicional dos direitos subjetivos procedente dos códigos” e, por outro, a concepção 

das garantias constitucionais do processo como “garantias meramente formais”.43 Vale 

dizer, a interpretação das garantias constitucionais do processo deve dotá-las de 

significado normativo autônomo, em lugar de simplesmente reduzi-las “àquele tanto (ou 

àquele pouco) que já se encontra enunciado – e, bem ou mal, garantido – por normas 

processuais do código e das leis ordinárias”.44 Daí a observação certeira de Gerhard 

Walter: “diritti fondamentali e processo civile – sembra un tema sempre attuale”.45  

 Todavia, é de rigor um corte epistemológico: a investigação, aqui, vai 

limitada ao âmbito do processo civil – não apenas em razão do “peso” que no campo do 
                                                                                                                                               
significado sistemático de fechar o círculo das garantias e exigências constitucionais relativas ao 
processo, numa fórmula sintética destinada a afirmar a indispensabilidade de todas e reafirmar a 
autoridade de cada uma. Esse enunciado explícito vale ainda como norma de encerramento portadora de 
outras exigências não tipificadas em fórmulas mas igualmente associadas à idéia democrática que deve 
prevalecer na ordem processual (art. 5º, § 2º)”. Sobre a disposição do devido processo legal (art. 5º, LIV, 
da Constituição de 1988) como “norma de encerramento”, vide José Carlos Barbosa Moreira, Os 
princípios do direito processual civil na Constituição de 1988, p. 248-249. 
42 Com efeito, segundo Carlos Alberto Alvaro de Oliveira, O processo civil na perspectiva dos direitos 
fundamentais, p. 03, “não se trata mais, bem entendido, de apenas conformar o processo às normas 
constitucionais, mas de empregá-las no próprio exercício da função jurisdicional, com reflexo direto no 
seu conteúdo, naquilo que é decidido pelo órgão judicial e na maneira como o processo é por ele 
conduzido. Esse último aspecto, ressalte-se, de modo geral é descurado pela doutrina”. 
43 Racionalidad y crisis de la ley procesal, p. 319-320. 
44 Luigi Paolo Comoglio, Corrado Ferri, Michele Taruffo, Lezioni sul processo civile, p. 56-57. 
45 Gerhard Walter, I diritti fondamentali nel processo civile tedesco, p. 733. 
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processo penal “exerce o valor liberdade”, com repercussão imediata na interpretação e 

aplicação das garantias fundamentais do processo46, mas, igualmente, por uma 

conhecida razão de ordem metodológica, segundo a qual “quanto mais se restringe o 

campo, melhor e com mais segurança se trabalha”.47 

 Enfim, a questão que nos ocupará na 2ª parte deste estudo é a seguinte: 

como funciona o devido processo legal sob o aspecto processual, em matéria civil? 

Dois são os capítulos da 2ª parte: no primeiro, estudamos o devido processo legal na 

perspectiva dinâmica dos direitos fundamentais; no segundo, investigamos o devido 

processo legal como direito fundamental ao justo processo civil. De resto, destaque-se: 

o devido processo legal não será examinado, aqui, sob a óptica das garantias, que lhe 

atribui apenas função de direito de defesa em face do arbítrio estatal, mas, isto sim, na 

perspectiva dinâmica dos direitos fundamentais, como direito fundamental a um 

processo justo – conforme, aliás, propõe o formalismo-valorativo, que constitui a 

premissa teórica da 2ª parte.48 

 Feitos esses esclarecimentos à guisa de introdução, segue-se o estudo da 

funcionalidade do devido processo substantivo. 

                                                 
46 Carlos Alberto Alvaro de Oliveira, Do formalismo no processo civil, p. 09. Sobre as garantias 
fundamentais do processo penal, vide, por exemplo, Antonio Scarance Fernandes, Processo penal 
constitucional, passim. 
47 Umberto Eco, Como se faz uma tese, p. 10, grifado no original. 
48 Carlos Alberto Alvaro de Oliveira, Del formalismo en el proceso civil, p. 22-23. Segundo Michele 
Taruffo, “é necessária uma mutação decisiva na cultura processualista, que deve superar uma série de 
atitudes obsoletas, formalistas, legadas pela dogmática tradicional”, impondo-se “a recuperação e a 
reformulação dos valores fundamentais e dos princípios gerais que se consideram válidos para o processo 
civil e penal nos ordenamentos avançados neste momento histórico e para um futuro previsível” 
(Racionalidad y crisis de la ley procesal, p. 319).  



 

CONCLUSÃO 

 

 A “vocação do nosso tempo” é “para a jurisdição”. Vive-se, no início do 

século XXI, o “momento jurisprudencial do direito”.1 

 Sem embargo, cabe a advertência: “liberty finds no refuge in a 

jurisprudence of doubt”.2 

 Neste contexto, o presente estudo dedicou-se ao exame da funcionalidade 

do devido processo legal, sob os aspectos substantivo e processual, no direito 

brasileiro. Foram investigados os elementos estruturais do devido processo legal, com o 

propósito de identificar critérios intersubjetivamente controláveis para o melhor 

funcionamento do devido processo substantivo e do justo processo civil. 

 São duas as teses principais deste estudo. 

 Por um lado, o devido processo substantivo, como princípio 

constitucional de garantia da liberdade em geral contra as arbitrariedades do Estado, 

pode ser aplicado, em tese, com o objetivo de reconhecer e proteger direitos 

fundamentais implícitos como parte da liberdade assegurada pela disposição do devido 

processo legal (art. 5º, LIV, da Constituição de 1988), concretizando, igualmente, o 

princípio da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, da Constituição Federal). 

 Por outro lado, o devido processo legal, como direito fundamental 

processual, deve ser concebido como direito fundamental a um processo justo, vale 

dizer, um processo legal e informado por direitos fundamentais, realizado em clima de 

boa-fé e lealdade de todos aqueles que dele participam, adequado ao direito material e 
                                                 
1 Nicola Picardi, La giurisdizione all’alba del terzo millenio, p. 01-16. 
2 “A liberdade não encontra refúgio em uma jurisprudência vacilante.” É o que se colhe do voto proferido 
pelos Justices O’Connor, Kennedy e Souter, no julgamento do caso Planned Parenthood of Southeastern 
PA. v. Casey, 505 U.S. 833 (1992). 



 336

às exigências do caso concreto, e, enfim, voltado para obtenção de uma proteção 

judicial efetiva. 

 Para encerrar. Certa feita, Felix Frankfurter propugnou a expulsão do 

devido processo legal do direito norte-americano: “the due process clauses ought to 

go”.3 Não é o caso de bancar semelhante alvitre no direito brasileiro. Longe disso. Vida 

longa ao devido processo substantivo e ao justo processo civil, no direito brasileiro. 

Com o melhor funcionamento possível. A pretensão deste estudo é – sempre foi – a de 

contribuir para tanto.   

                                                 
3 The red terror of judicial reform, p. 113. 
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